
MOÇÃO Nº 153, DE 2019
Moção de repúdio às políticas de segurança pública adotada pelo governo do Estado do Rio de Janeiro que culminaram no assassinato de Ágatha Félix, de oito anos. Em 2019, a política de segurança do Estado vitimou, ainda, Jenifer Cilene Gomes, 11 anos; Kauan Peixoto, 12 anos; Kauã Rozário, 11 anos; e Kauê Ribeiro dos Santos, 12 anos.
Ágatha Vitória Sales Felix morreu na noite do dia 20 de setembro, após ser baleada quando estava dentro de um transporte coletivo(uma Kombi), em companhia do avô, Ailton Felix, enquanto retornavam para casa, na comunidade do Fazendinha. Ela foi levada para a Unidade de Pronto Atendimento do Complexo do Alemão, no Rio de Janeiro, mas não resistiu aos ferimentos. Ela é a 16ª vítima criança da política de segurança vigente no Rio de janeiro e a 5ª a não resistir aos ferimentos. Foram mortos, em 2019, ainda: Jenifer Cilene Gomes, 11 anos; Kauan Peixoto, 12 anos; Kauã Rozário, 11 anos; e Kauê Ribeiro dos Santos, 12 anos. Não coincidentemente, todas eram crianças negras e moradoras de comunidades empobrecidas no Rio de Janeiro.
De acordo com moradores, o autor do disparo seria um policial militar da Unidade de Polícia Pacificadora (UPP). O PM teria suspeitado de um motociclista que passava no local e abriu fogo, sendo que um dos tiros acertou a criança. Em comunicado, a Coordenadoria da UPP afirmou que abrirá um procedimento apuratório, para verificar todas as circunstâncias da ação. Entretanto, de todos os casos ocorridos no Estado, somente um teve investigação concluída pela polícia.
Infelizmente, a morte de Ágatha Feliz não é um fato isolado. Dados produzidos pelo Instituto de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro afirmam que a polícia fluminense nunca matou tanto quanto em 2019. De janeiro a agosto, foram registrados 1.249 casos. A média é de cinco mortes por dia.
Lamentamos profundamente que a média de cinco mortos por dia pela polícia fluminense seja encarada com normalidade por grande parte das instituições e da população do país.
Por sinal, o assassinato de Ágatha ocorreu apenas um dia depois de o governador do Rio, Sr. Wilson Witzel, dizer que criminosos nas comunidades serão “caçados e combatidos”. É inadmissível que um Chefe do Poder Executivo diga publicamente que autoriza as forças do Estado a “atirarem na cabecinha, para não ter erro” da população e promoverem uma “caça” nas comunidades do Rio, usando a luta contra o tráfico como desculpa.
A guerra às drogas e à política de segurança distribuem o medo para comercializar a paz social, impulsionam práticas policiais de violência indiscriminada e narrativas televisivas de criminalização de corpos jovens, pobres e negros.
Esses atos estão no amplo leque de ações que são legitimadas pela ideia de “guerra às drogas”, que tem dado aos policiais do Rio de Janeiro licença para matar, descumprirem a Constituição Federal do país e se arvorarem no direito de executar vidas, sentenciar e condenar pessoas sem o devido processo legal, desrespeitando os direitos e as garantias fundamentais.
As mortes de inocentes, moradores de comunidades, não podem continuar a serem tratadas pelo governo do Estado como danos colaterais aceitáveis da política de segurança. A morte de Ágatha evidencia, mais uma vez, que as principais vítimas dessa política de segurança pública, sem inteligência e baseada no confronto, são pessoas negras, pobres e mais desassistidas pelo Poder Público.
“A “guerra às drogas” e o “combate ao crime” têm estimulado a militarização dos espaços urbanos negros e pobres e promovido um verdadeiro massacre. O combate ao crime não pode desviar o Poder Público, independente de que unidade da federação, do dever de frear “ a marcha fúnebre que não cessa de empilhar corpos do nosso povo”, como afirma Débora, na obra “ Mães e familiares de vítimas do Estado: a luta autônoma de quem sente na pele a violência policial”.

Esse mesmo entendimento da política de segurança também tem vitimado a população do Estado de São Paulo. Por exemplo, segundo a Ouvidoria da Polícia de São Paulo, pelo menos 14 pessoas morreram em confronto com policiais na Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte, apenas nos seis primeiros meses do ano. O número é 75% maior do que os oito mortos registrados em igual período do ano passado. Na cidade de São Paulo, houve 197 assassinatos de autoria de policiais civis e militares, no primeiro semestre deste ano. Ao todo, foram 581 mortes violentas, entre janeiro de junho de 2019. Ou seja, para cada três mortes violentas ocorridas na capital, uma teve como autor um policial.
A distribuição da morte como exercício organizado do poder de Estado trouxe para o povo brasileiro a experiência cotidiana do enterro precoce de seus pares, o interrompimento do sonho de famílias e de vidas de jovens e crianças. O vocabulário do homicídio e da chacina faz parte da formação da experiência negra e pobre, desde a infância, em territórios periféricos.
Nega-se aos membros das comunidades negras e pobres do país o direito de sobreviver plenamente como cidadãos e, mesmo, comoseres humanos.
A mesma política de segurança tem vitimado policiais e as instituições de segurança, transformadas pelo Estado em inimigos da população, quando deviam protegê-las. Os policiais, em realidade, têm sofrido pela falta de preparo e pela excessiva violência, com flagrante aumento do número de homicídios, suicídios e adoecimento de nossa força policial.
A defesa do direito à vida é o princípio mais básico do ser humano e deveria ser o norte de qualquer governo civilizado. Uma política de segurança pública sem planejamento de inteligência é um atentado contra a integridade da população e contra a própria polícia, pois afronta os parâmetros básicos de civilidade.
Assim, estando evidenciada a relevância e de que a matéria se reveste, apresento a seguinte moção:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta profundo pesar e repúdio às políticas de segurança pública adotada pelo governo do Estado do Rio de Janeiro que culminaram no assassinato de Ágatha Félix, de oito anos. Em 2019, a política de segurança do Estado vitimou, ainda, Jenifer Cilene Gomes, 11 anos; Kauan Peixoto, 12 anos; Kauã Rozário, 11 anos; Kauê Ribeiro dos Santos, 12 anos.
Sala das Sessões, em 27/9/2019.
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